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Muito calor e 
pouca luz na saúde 

O governo federal foi politicamente esfolado na 13a  
Conferência Nacional de Saúde (CNS). O encontro 
rejeitou, por exemplo, a maneira como o Palácio 
do Planalto vê a regulamentação da Emenda 29 — 

que garante verbas crescentes para o setor, proporcional-
mente à elevação do Produto Interno Bruto (PIB). Recha-
çou também a proposta governamental de implantar fun-
dações estatais de direito privado, um atalho que o governo 
cultiva para vitaminar a máquina pública com regras mais 
flexíveis, especialmente para contratações e altos salários. 
Mais ainda: os delegados apoiaram a tese de que todo o di-
nheiro da Contribuição Provisória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF) vá para a saúde, coisa de que a área eco-
nômica não quer nem ouvir falar. 

Mas o revés mais retumbante, para o situacionismo, foi a 
decisão dos delegados da CNS de rejeitar a descriminação ir-
restrita do aborto. A tese é a jóia da coroa de uma agenda pro-
duzida pelo Ministério da Saúde para este segundo mandato 
de Luiz Inácio Lula da Silva. Diante da escassez de realizações a 
mostrar, ou de boas idéias para atacar problemas agudos, ino-
culam-se no debate público temas polêmicos — como o abor-
to e a legalização das drogas. Enquanto isso, a dengue se alastra 
e pipocam as crises provocadas pelas baixas remunerações a 
quem presta serviços para o Sistema Único de Saúde (SUS). 

Não que o expediente da agenda diversionista seja de to-
do ineficaz. Como as classe média e superior têm o domínio 
da opinião pública, a pauta comportamental serve para 
anestesiar os que, em tese, deveriam estar batendo no gover-
no para exigir, por exemplo, que o pobre receba dos serviços 
de saúde um atendimento pelo menos parecido com o que 
recebem o rico e o classe média na saúde particular. Quais as 
medidas que o governo já tomou ou vai tomar para reduzir o 
tempo de espera por exames complementares na rede pú-
blica? Quais as medidas que o governo já adotou ou vai ado- 

tar para numanizar o aten-
dimento do cidadão co-
mum nos pontos de en-
trada do sistema? Aliás, 
por falar em medidas, o 
que o governo tem feito 
(além de aparecer na tevê 
e dizer que o quadro é 
preocupante) para debe-
lar a dengue? 

O rico paga médico par-
tic ul ar e o classe média 
tem convênio. Talvez de-
corra daí que as perguntas 
do parágrafo anterior ren-
dam pouco ibope. Espe-
cialmente quando a opi-
nião pública está entretida 
com a agenda da descri-
minação do aborto e da li-
beração da droga. 

São dois temas que di-
videm profundamente a 
sociedade brasileira, ain-
da que todas as pesquisas 
apontem maiorias maci-

ças anti-aborto e antidrogas. Diante desse fato, seria poli-
ticamente mais inteligente que outros pontos passassem 
ao topo da agenda. Que tal encarar para valer a chaga do 
alcoolismo? Por enquanto, a solução proposta pelo Minis-
tério da Saúde para o problema é anêmica: proibir a venda 
de bebidas nas estradas. Por que não enfrentar definitiva-
mente a propaganda do álcool, como se fez com o fumo? 

E por que não desencadear também uma ação maciça de 
governo contra a obesidade, especialmente a infantil? É ra-
zoável que alimentos de altíssimo teor de calorias e gordura 
sejam impingidos às crianças por meio de brindes ofereci-
dos em redes de fast-food? Levantamentos recentes indicam 
que os males do sobrepeso tendem a ser mais prevalentes 
entre crianças e jovens do que as doenças causadas pela fo-
me. Qual é o impacto desse fenômeno no SUS? Por que nada 
de definitivo se faz a respeito? 

E a propaganda indiscriminada de remédios nos veículos 
de comunicação? Volta e meia aparece uma autoridade para 
lamentar os altos índices brasileiros de automedicação. En-
quanto isso, o poder público assiste impávido ao massacre 
midiático promovido pelos laboratórios farmacêuticos, es-
pecialmente em programas com alta audiência entre a po-
pulação mais pobre. É um mecanismo especialmente per-
verso: quem menos tem dinheiro para gastar com remédios 
desnecessários mais está exposto à propaganda que vende 
remédio como se fosse outro produto qualquer. 

Se o Palácio do Planalto e o Ministério da Saúde que-
rem trabalhar, serviço é o que não falta. Se desejam ter 
realizações luminosas para mostrar ao final do quadriê-
nio, que adotem uma agenda positiva e viável, ainda que 
ela possa desagradar a interesses poderosos. Por en-
quanto, só o que o governo está conseguindo é dissipar 
calor em polêmicas sem futuro. E sem base social, como 
bem indicou a 13 a  Conferência Nacional de Saúde. 

SE O PALÁCIO DO 
PLANALTO E O 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
QUEREM TRABALHAR, 
SERVIÇO É O QUE NÃO 
FALTA. SE  DESEJAM TER 
REALIZAÇÕES 
LUMINOSAS PARA 
MOSTRAR, QUE 
ADOTEM UMA AGENDA 
POSITIVA E VIÁVEL, 
AINDA QUE ELA POSSA 
DESAGRADAR A 
INTERESSES 
PODEROSOS 


